Comarca de Rio das Flores – Vara Única

Juiz: Sergio de Albuquerque

Processo nº: 0000232-53.2006.8.19.0048 (2006.048.000230-8) 

Vistos etc. O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, através do Promotor de Justiça em exercício nesta Comarca, ofereceu denúncia às fls. 02-A/02-C, contra JOSÉ RIBAMAR ARAÚJO, já devidamente qualificado, como incurso nas sanções do artigo 273, § 1º e 1º-B, inciso I, do CP, porque: ´(...) No dia 08 de junho do corrente ano, por volta das 11:00 horas, policiais civis que realizavam uma operação na RJ 151 pararam o denunciado José Ribamar Araújo que conduzia um automóvel placa LAM-8032 - Mendes, na altura do Distrito de Manuel Duarte, próximo ao trailer da Polícia Militar situado naquela localidade. Ao ser procedida uma revista no veículo os policiais verificaram que no automóvel havia uma bolsa preta e em seu interior algumas roupas colocadas sobre um fundo falso, local onde o Denunciado, de forma livre e consciente trazia depositados vários produtos de fins terapêuticos ou medicinais que se destinavam à venda ou distribuição para consumo, conforme especificado no auto de apresentação e apreensão de fl. 12, a saber: 14 cartelas contendo cada uma 10 comprimidos da marca Potent-75, lote nº 006402, produzido pelo laboratório Ciem, vencimento em 01/08; 05 caixas de comprimidos contendo em seu interior cartelas com 20 comprimidos da marca Pramil, industrial Paraguaia, lotes 5.1178.08, 51282, 5551.05, 051499, 05.1436; 15 cartelas contendo cada uma 20 comprimidos de Pramil; 01 cartela contendo 18 comprimidos de Pramil, lote nº 060177V0210; 05 cartelas contendo cada uma 10 comprimidos da marca Hemogenin, lote nº L354V8/200, produzido pelo laboratório Sarsa; 21 cartelas contendo 10 comprimidos da marca Rigix, lote nº 39678, industria Paraguaia; 08 caixas contendo em seu interior cada uma 02 comprimidos de Cialis, lote nº A115551, produzido pelo laboratório Lilly; 17 caixas contendo em seu interior cartelas, cada uma com 04 comprimidos da marca Viagra, lote nº 50483001B, produzido pelo laboratório Pfizer; 13 frascos contendo em seu interior um líquido, todos lacrados, da marca Nandrolone Decanoate, lote nº 17530, produzido pelo laboratório Norma hellas ª E.; 12 ampolas contendo em seu interior, um líquido branco, da marca Winstrol Depot, lote nº T057, produzido pelo laboratório Zambom S.A; 01 agenda contendo nomes e telefones. Relativamente ao remédio que consta como sendo da marca Viagra (Sildenafila) de 50 mg, lote nº 50483001B, produzido pelo Laboratório Pfizer, trata-se de produto falsificado o que foi possível constatar de plano pelas características da embalagem. Frisa-se que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, através da Resolução nº 1267/2006, já havia determinado a apreensão e inutilização em todo o território nacional das unidades falsificadas do lote acima citado, tendo sido constatado a correspondência entre o material apreendido em poder do denunciado e as características do medicamento falsificado, conforme disposto na Resolução nº 1.267/2006 (doc. de fl. 45 do auto de prisão em flagrante). Relativamente ao remédio que consta como sendo da marca Cialis, lote nº A115551, produzido pelo laboratório Eli Lilly do Brasil, trata-se de produto falsificado o que foi possível constatar de plano por informação obtida junto ao referido laboratório de que o citado lote não se trata de um produto original comercializado pele empresa no Brasil (doc. anexo). Relativamente ao remédio que consta como sendo da marca Pramil 50 mg (sildenafil), fabricado pela empresa Novophar - industrial Paraguaia, trata-se de medicamento sem registro no órgão de vigilância sanitária competente, sendo que a ANVISA através da Resolução nº 766/2002 já havia determinado a apreensão em todo o território nacional de tal produto (doc. de fl. 43 do auto de prisão em flagrante). Com esse agir, o denunciado incorreu nas condutas tipificadas no art. 273, § 1º e § 1º-B, inciso I, do CP, estando sujeito as sanções ali previstas. (...)´. Auto de Apresentação e Apreensão às fls. 09 e 12. Decisão às fls. 18 e 19. Requerimento de Relaxamento de Prisão às fls. 21 e 22; Procuração à fl. 23. Decisão às fls. 25 e 26, indeferindo o pedido de Relaxamento de Prisão. Ofício da Primeira Câmara Criminal à fl. 48. Habeas Corpus às fls. 49/53. Inquérito Policial número 28/2006 à fl. 60, contendo as seguintes peças principais: Registro de Ocorrência às fls. 61 e 62; Registro de Aditamento à fl. 63; Termo de Declarações de William Vieira Lima à fl. 65; Termo de Declaração de Dennes Garcia Moreno Junior à fl. 66; Termo de Declaração de Wallacy Lima de Aquino á fl. 67; Auto de Qualificação de José Ribamar Araújo às fls. 68 e 69; Termo de Declaração de José Luis Rios Maria às fls. 70 e 70vº; Auto de Apresentação e Apreensão à fl. 71; Nota de Culpa à fl. 72; Termo de Declarações de Fabiano Ferreira Costa à fl. 76; Auto de Apresentação e Apreensão de fl. 77; Auto de Qualificação e Interrogatório de Haroldo da Silva Mancebo à fl. 84; Auto de Qualificação de Interrogatório de Julio Cesar Mariano à fl. 85; Termo de Declarações de Hélio de Oliveira à fl. 86; Auto de Qualificação e Interrogatório de Haroldo da Silva Mancebo à fl. 89; Auto de Qualificação e Interrogatório de Wallacy Lima de Aquino à fl. 90; Termo de Declaração de Domingos de Oliveira à fl. 91; Documentos dos Laboratórios Pfiser Ltda. às fls. 92/101; Termo de Declarações de Dennes Garcia Moreno Junior às fls. 106 e 107; Relatório às fls. 108/112. Oferecimento de denúncia com requerimentos às fls. 113 e 114. Decisão datada de 26/06/2006 à fl. 118, com o recebimento da denúncia e outras deliberações. Informações com relação ao Habeas Corpus impetrado às fls. 119/121. Certidão do Cartório do Distribuidor, Contador e Partidor desta Comarca à fl. 127. O réu foi regularmente citado, conforme teor da Certidão de fl. 131. Interrogatório às fls. 132/134. Procuração à fl. 135. Defesa Prévia às fls. 137 e 138. Laudos de Exame de Material às fls. 153/155. Aditamento da Denúncia às fls. 156/158 para incluir na imputação a conduta delituosa de também ter em depósito ou de qualquer forma distribuir para consumo os medicamentos Rigix, Potent 75, Nandralone Decanoate e Winstrol Depot que não possuem registro no órgão de vigilância sanitária competente, ficando o libelo nos seguintes termos: ´(...)No dia 08 de junho do corrente ano, por volta das 11:00 horas, policiais civis que realizavam uma operação na RJ 151 pararam o denunciado José Ribamar Araújo que conduzia um automóvel placa LAM-8032 - Mendes, na altura do Distrito de Manuel Duarte, próximo ao trailer da Polícia Militar situado naquela localidade. Ao ser procedida uma revista no veículo os policiais verificaram que no automóvel havia uma bolsa preta e em seu interior algumas roupas colocadas sobre um fundo falso, local onde o Denunciado, de forma livre e consciente trazia depositados vários produtos de fins terapêuticos ou medicinais que se destinavam à venda ou distribuição para consumo, conforme especificado no auto de apresentação e apreensão de fl. 12, a saber: 14 cartelas contendo cada uma 10 comprimidos da marca Potent-75, lote nº 006402, produzido pelo laboratório Ciem, vencimento em 01/08; 05 caixas de comprimidos contendo em seu interior cartelas com 20 comprimidos da marca Pramil, industrial Paraguaia, lotes 5.1178.08, 51282, 5551.05, 051499, 05.1436; 15 cartelas contendo cada uma 20 comprimidos de Pramil; 01 cartela contendo 18 comprimidos de Pramil, lote nº 060177V0210; 05 cartelas contendo cada uma 10 comprimidos da marca Hemogenin, lote nº L354V8/200, produzido pelo laboratório Sarsa; 21 cartelas contendo 10 comprimidos da marca Rigix, lote nº 39678, industria Paraguaia; 08 caixas contendo em seu interior cada uma 02 comprimidos de Cialis, lote nº A115551, produzido pelo laboratório Lilly; 17 caixas contendo em seu interior cartelas, cada uma com 04 comprimidos da marca Viagra, lote nº 50483001B, produzido pelo laboratório Pfizer; 13 frascos contendo em seu interior um líquido, todos lacrados, da marca Nandrolone Decanoate, lote nº 17530, produzido pelo laboratório Norma hellas ª E.; 12 ampolas contendo em seu interior, um líquido branco, da marca Winstrol Depot, lote nº T057, produzido pelo laboratório Zambom S.A; 01 agenda contendo nomes e telefones. Relativamente ao remédio que consta como sendo da marca Viagra (Sildenafila) de 50 mg, lote nº 50483001B, produzido pelo Laboratório Pfizer, trata-se de produto falsificado o que foi possível constatar de plano pelas características da embalagem. Frisa-se que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, através da Resolução nº 1267/2006, já havia determinado a apreensão e inutilização em todo o território nacional das unidades falsificadas do lote acima citado, tendo sido constatado a correspondência entre o material apreendido em poder do denunciado e as características do medicamento falsificado, conforme disposto na Resolução nº 1.267/2006 (doc. de fl. 45 do auto de prisão em flagrante). Relativamente ao remédio que consta como sendo da marca Cialis, lote nº A115551, produzido pelo laboratório Eli Lilly do Brasil, trata-se de produto falsificado o que foi possível constatar de plano por informação obtida junto ao referido laboratório de que o citado lote não se trata de um produto original comercializado pele empresa no Brasil (doc. anexo). Relativamente aos remédios que constam como sendo da marca Pramil 50 mg (sildenafil), fabricado pela empresa Novophar - industrial Paraguaia, Rigix, Industria Paraguaia; Nandrolone Decanoate, produzido pelo Laboratório Norma Hellas e Winstrol Depot, produzido pelo laboratório Zambom S.A . tratam-se de medicamentos sem registro no órgão de vigilância sanitária competente, valendo ressaltar que a ANVISA através da Resolução nº 766/2002 já havia determinado a apreensão em todo o território nacional do medicamento Pramil 50mg (doc. de fl. 43 do auto de prisão em flagrante). Com esse agir, o denunciado incorreu nas condutas tipificadas no art. 273, § 1º e § 1º-B, inciso I, do CP, estando sujeito as sanções ali previstas. (...)´. Decisão à fl. 159, com o recebimento do aditamento e outras deliberações. Citação regular do Réu à fl. 166vº. Ofício à fl. 168. Documentos às fls. 169/179. Assentada às fls. 180 e 181, concedendo a Liberdade Provisória Vinculada e Sem Fiança ao Réu. Novo Interrogatório às fls. 182/184. Alvará de Soltura à fl. 185. Termo de Compromisso à fl. 186. Petição do Réu com o requerimento de Liberdade Provisória às fls. 187/201. Nova Defesa Prévia à fl.206. Ofício à fl. 214 dos Laboratórios Pfizer Ltda., que veio acompanhado dos documentos de fls. 215/223. Acórdão às fls. 233/237 da Primeira Câmara Criminal referente ao Habeas Corpus impetrado. Folha de Antecedentes Criminais do Réu às fls. 238/240. Assentada à fl. 248; Termo de Oitiva da Testemunha Willian Vieira Lima às fls. 249 e 250; Termo de Oitiva da Testemunha Dennes Garcia Moreno Júnior às fls. 251 e 252; Termo de Oitiva da Testemunha Hélio de Oliveira às fls. 253 e 254; Termo de Oitiva da Testemunha Fabiano Ferreira Costa às fls. 255 e 256; Termo de Oitiva da Testemunha Wallacy Lima de Aquino às fls. 257 e 258. Petição do Réu à fl. 265, onde requer a substituição da oitiva das testemunhas arroladas na Defesa Prévia, por termo de declaração de conduta, com o que não se opôs o Ministério Público (fl. 268), sendo deferido à fl. 269. Ofício da JUCERJA à fl. 271, que veio acompanhado dos documentos de fls. 272/275. Ofício à fl. 277, encaminhando o Laudo Técnico do medicamento ´VIAGRA´, elaborado pelo Laboratório Pfizer Ltda. às fls. 278 e 279. Laudo de Exame de Material às fls. 285 e 286. O Ministério Público nada requereu em diligências (fl. 287. Renúncia dos ilustres Patronos do Réu à fl. 291. Procuração à fl. 297. Declarações às fls. 300/305. A Defesa não se manifestou com relação a diligências, conforme teor da Certidão de fl. 310vº. Alegações Finais do Ministério Público às fls. 313/319, onde requer a procedência da pretensão punitiva estatal condenando-se o acusado nas penas do artigo 273, § 1º e § 1º-B, inciso I, do CP. Substabelecimento à fl. 324. Alegações Finais da Defesa às fls. 327/331, pugnando pela Absolvição do Réu, em virtude da ausência do elemento subjetivo alegada ou, em caso contrário, condená-lo na forma culposa, elencada no parágrafo 2º, do artigo 273, do CP, no mínimo legal, substituindo a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. Despacho à fl. 332. Manifestação do Ministério Público às fls. 333 e 334. Petição da Defesa às fls. 338 e 339. Folhas de Antecedentes Criminais do Réu às fls. 343/345 e 350/352. Despachos às fls. 353/353vº e 354. Laudos de Exame de Material às fls. 360/361 e 362. Quesitos apresentados pelo Ministério Público à fl. 380. Laudo de Exame Esclarecimento Técnico aos Laudos 1.548.037 e 1.548.038 à fl. 384. Quesito apresentado pela Defesa à fl. 385. Laudo de Exame de Produto Farmacêutico às fls. 405/419. Manifestação do Ministério Público às fls. 420 e verso. Petição do Réu à fl. 424. Informação Técnica nº 385/2009-INC/DITEC/DPF às fls. 433/435. Manifestação do Ministério Público à fl. 441vº, onde reitera as Alegações Finais de fls. 313/319, 333/334 e 420 e verso. Petições do Réu às fls. 443/445. Alegações Finais apresentadas pelo Réu às fls. 447/452, onde pugna que sejam conhecidas e providas as Preliminares, ou, em caso contrário, absolvido, ou desclassificados os crimes imputados ao Denunciado para a forma culposa. Folha de Antecedentes Criminais do Réu às fls. 457/460, 464/469. Petições do Acusado às fls. 461 e 462/463. É O RELATÓRIO. TUDO ANALISADO DETIDAMENTE, PASSA-SE A DECIDIR. Ao acusado foi imputado a autoria dos delitos previstos no artigo 273, § 1º e § 1º-B, inciso I, do Código Penal. Inicialmente, com relação as duas preliminares arguidas, ou seja, nulidade do processo por falta de materialidade e nulidade do processo em razão da indivisibilidade da ação penal, as mesmas não devem prosperar. A primeira com relação a nulidade do processo, por falta de materialidade, não encontra respaldo nos autos, tendo em vista os laudos apresentados que foram conclusivos. Em relação a segunda preliminar que alega a nulidade do processo em virtude da indivisibilidade da ação penal, também não deve ser acolhida, uma vez que os fatos alegados pela Defesa ocorreram na Comarca de Valença-RJ, conforme se depreende dos autos, inclusive, tendo o ilustre representante do Ministério Público requerido às fls. 113/114 que fossem remetidas cópias de todo o processado para a Promotoria de Justiça Criminal de Valença-RJ para ciência. Com relação a materialidade dos delitos, a mesma restou devidamente comprovada, tendo em vista os Laudos apresentados, já que os Peritos esclarecem que os medicamentos descritos nos itens I.3, I.4, I.5 - SILDENAFIL, I.7 - DECANOATO DE NANDROLONA e I.8 - STANAZOLOL (fl. 416) não possuem registro na Anvisa, conforme pesquisa realizada no sítio da internet da Agência reguladora no dia 15/07/2009. E o produto descrito no item I.6 - OXIMETALONA (fl.416) está em desacordo com a fórmula constante no seu registro. Em relação ao item I.1(fl. 416) - VIAGRA, as análises realizadas nos comprimidos questionados revelaram a presença do fármaco sildenafil condizente com as inscrições contidas na embalagem do produto. Todavia, tanto as embalagens como os blisteres e os comprimidos descritos no item I.1 tratam-se de falsificações, em função da ausência dos elementos de segurança característicos do medicamento autêntico e conforme informação do laboratório farmacêutico Pfizer do Brasil Ltda. Além disso, a RESOLUÇÃO - RE Nº 1267, de 26 de abril de 2006 da ANVISA, determina ´como medida de interesse sanitário, a apreensão e inutilização, em todo o território nacional, das unidades falsificadas do medicamento VIAGRA 50mg, caixa contendo 4 (quatro) comprimidos, lotes 40483003B, 40483004B, 50483001B e 50483003B conforme características descritas no art. 2º.´ Desta forma, o medicamento em questão é falso. Em relação ao item I.2 (fl. 416) - CIALIS, as análises realizadas nos comprimidos questionados revelaram a presença do fármaco tadalafila condizente com as inscrições contidas na embalagem do produto. Todavia, tanto as embalagens como os blisteres e os comprimidos descritos no item I.2 tratam-se de falsificações, em função da ausência dos elementos de segurança característicos do medicamento autêntico e conforme informação do laboratório farmacêutico Lilly do Brasil Ltda. Desta forma, o medicamento em questão é falso. As análises realizadas no medicamento Hemogenin (item I.6 - fl. 416) revelaram a presença dos fármacos prasterona e metiltestosterona, em desacordo com o princípio ativo do produto autêntico fabricado pela empresa Sanofi-Aventis Farmacêutica Ltda., a oximetolona. Desta forma, o medicamento em questão é falso. Os medicamentos descritos nos itens I.3 (Pramil), I.4 (Rigix), I.5 (Potent - 75), Item I.7 - Decanoato de Nandrolona e Item I.8 - Winstrol não possuem registro na Avisa, conforme pesquisa realizada no sítio da internet da Agência reguladora no dia 15/07/2009. Desta forma é proibida a importação, comércio e uso em todo território nacional destes medicamentos, uma vez que se tratam de produtos estrangeiros e/ou sem registro em agência competente e, portanto, sem permissão de comercialização no país. Os Peritos esclareceram que nem o lapso temporal decorrido entre a apreensão, nem a maneira que os medicamentos foram armazenados, causou prejuízo às análises realizadas nos medicamentos questionados. Consigne-se ainda que com relação a Informação Técnica de fls. 433/435, os ilustres Peritos, mais precisamente à fl. 435, primeiro parágrafo, esclarecem que não é possível afirmar conclusivamente a autenticidade ou origem dos medicamentos questionados e que os dados apresentados acima são frutos de observação direta dos produtos questionados ou informações retiradas da Internet, os mesmos estavam respondendo ao quesito formulado ( letra ´a´ de fl. 433) a saber: a) se os medicamentos não registrados na ´ANVISA´ são usados no Paraguai? Porém, à fl. 435, segundo parágrafo, os ilustre Peritos esclarecem que os medicamentos descritos nos itens I.3 (pramil), I.4 (Rigix), I.5 (Potent - 75), item I.7 - Decanoato de Nandrolona e Item I.8 - Winstrol não possuem registro na Anvisa, conforme pesquisa realizada no sítio da internet da Agência reguladora no dia 15/07/2009. Desta forma é proibida a importação, comércio e uso em todo território nacional destes medicamentos. Uma vez que se tratam de produtos estrangeiros e/ou sem registro em agência competente e, portanto, sem permissão de comercialização no país, este Instituto não possui padrões autênticos (medicamentos originais) dos referidos produtos questionados para que ser proceda o confronto, impossibilitando, assim, a determinação da autenticidade dos referidos materiais questionados. Quanto à autoria, também ficou a mesma demonstrada, conforme exposto a seguir: Em seu interrogatório (fls. 182/184) o Acusado afirmou: ´(...)que trabalha como vendedor autônomo de fraudas descartáveis, lenços umedecidos e absorventes íntimo - OB, tendo como clientes Farmácias da região, situadas nos municípios de Resende, Barra Mansa, Volta Redonda, Três Rios, Barra do Piraí, Valença, Rio das Flores e Levy Gasparian, entre outras; que atualmente o depoente estava adquirindo os produtos que comercializava de um fornecedor do Paraguai, a saber, a Farmácia Triunfo; que realmente no dia 08 de junho do corrente ano foram apreendidas na posse do depoente os medicamentos descritos na denúncia; que o depoente apenas estava transportando tais medicamentos do Paraguai para o Rio de Janeiro, tendo recebido os mesmos na referida Farmácia Triunfo, já estando tais remédios acondicionados na Bolsa onde foram encontrados pelos policiais (...) que não recebeu qualquer nota fiscal dos remédios, bem como nada receberia para fazer o transporte; que não sabe declinar o nome da pessoa de quem recebeu a bolsa referida no Paraguai, podendo esclarecer trata-se de pessoa daquela nacionalidade; grifo nosso (...).´ A testemunha Willian Vieira Lima prestou depoimento (fls. 249/250) onde asseverou: ´que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que no dia dos fatos encontrava-se, juntamente com outros Policiais Civis das Delegacias de Rio das Flores e Mendes, participando de uma operação na Rodovia RJ-151, no distrito de Manoel Duarte, oportunidade em que o automóvel conduzido pelo Acusado presente, JOSÉ RIBAMAR ARAÚJO, que não conhecia, ser parado por outros Policiais, tendo o depoente se aproximado e constatado que no interior do carro existia uma bolsa preta; que perguntou a RIBAMAR sobre o conteúdo de tal bolsa, tendo o mesmo dito ser apenas roupas; que RIBAMAR passou a tirar as roupas da bolsa e ao final mostrou-a, já vazia, porém, tendo ouvido um barulho diferente o depoente resolveu verificar o fundo da mesma, constatando tratar-se de um fundo falso, fixado com ´velcro´; que em tal compartimento estava os remédios relacionados na denúncia; (...) que no local da apreensão perguntou a RIBAMAR se o mesmo tomaria qualquer dos remédios apreendidos, tendo o mesmo dito que não por não saber qual o efeito dos mesmos, já que seriam falsificados. grifo nosso (...).´ Vale destacar, também, os depoimentos prestados pelos Policiais Civis Dennes Garcia Moreno Júnior e Wallacy Lima de Aquino, prestados às fls. 251/252 e 257/258, respectivamente. Assim, não resta dúvida de que o Acusado praticou os fatos descritos na Denúncia, não estando o mesmo amparado por qualquer causa excludente da ilicitude e ainda sendo o mesmo culpável, logo passível de sofrer a reprovação penal correspondente. Com relação a tese da combativa Defesa que alega que o Acusado agiu de forma culposa, não deve ser aceita, uma vez que entende-se por crime culposo, quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negligência ou imperícia. Assim, não é crível admitir que o acusado agiu de forma culposa, para tanto, basta analisar o seu Interrogatório prestado em Juízo (fls. 182/184) conforme supramencionado, quando o próprio afirma, entre outras coisas, que recebeu no Paraguai, uma bolsa, com fundo falso, contendo medicamentos, sem nota fiscal, de uma pessoa estranha e que estava trazendo tais produtos a pedido de alguns clientes. No caso em tela, entendo que o Acusado cometeu os crimes que lhe são imputados na forma do artigo 70, do Código Penal (CONCURSO FORMAL) já que, mediante uma só ação, praticou dois crimes. Conforme acima exposto, as teses da combativa Defesa não devem prosperar, já que isoladas, não encontrando respaldo nos autos. As condutas imputadas ao Acusado são típicas, amoldando-se diretamente às previstas pelo artigo 273, § 1º e § 1º-B, inciso I, na forma do artigo 70, ambos do Código Penal. O Acusado é culpável, uma vez que é imputável, e inexiste qualquer excludente de culpabilidade. Isto posto, JULGA-SE PROCEDENTE a pretensão estatal, CONDENANDO-SE o Acusado JOSÉ RIBAMAR ARAÚJO nas sanções previstas pelo artigo 273, § 1º e § 1º-B, inciso I, na forma do artigo 70, ambos do Código Penal. PASSA-SE A DOSIMETRIA DA PENA. a) Com relação ao crime previsto no artigo 273, § 1º, do Código Penal: Atento às circunstâncias judiciais contempladas no artigo 59 do Código Penal, as quais são favoráveis ao Acusado, fixa-se a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 10 (dez) anos de reclusão, a qual se torna definitiva diante da inexistência de quaisquer atenuantes, agravantes ou causas de diminuição ou de aumento de pena. A pena privativa de liberdade aplicada será cumprida, inicialmente, no Regime Fechado, de acordo com o disposto no artigo 2º, §1º, da Lei 8.072/90. Atento aos critérios especiais estabelecidos no artigo 60, do Código Penal, condena-se o Acusado à pena de multa consistente em 120 (cento e vinte) dias multa, fixando-se cada dia multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo b) Com relação ao crime previsto no artigo 273, § 1º-B, inciso I, do Código Penal: Atento às circunstâncias judiciais contempladas no artigo 59 do Código Penal, as quais são favoráveis ao Acusado, fixa-se a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 10 (dez) anos de reclusão, a qual se torna definitiva diante da inexistência de quaisquer atenuantes, agravantes ou causas de diminuição ou de aumento de pena. A pena privativa de liberdade aplicada será cumprida, inicialmente, no Regime Fechado, de acordo com o disposto no artigo 2º, §1º, da Lei 8.072/90. Atento aos critérios especiais estabelecidos no artigo 60, do Código Penal, condena-se o Acusado à pena de multa consistente em 120 (cento e vinte) dias multa, fixando-se cada dia multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo Tendo em vista estar reconhecido que os crimes acima praticados pelo Acusado, ocorreram na forma do artigo 70, do Código Penal (CONCURSO FORMAL) já que os dois crimes foram praticados através de uma única conduta, tratando-se de penas iguais, aumenta-se uma delas de 1/6 (UM SEXTO), atingindo o TOTAL FINAL DE 11 (ONZE) ANOS E 08 (OITO) MESES DE RECLUSÃO, a ser cumprida, inicialmente, no Regime Fechado, de acordo com o disposto no artigo 2º, §1º, da Lei 8.072/90. A pena privativa de liberdade aplicada será cumprida, inicialmente, no Regime Fechado, de acordo com o disposto no artigo 2º, §1º, da Lei 8.072/90. Com relação à pena de multa e pelos mesmos critérios acima, TORNO-A DEFINITIVA em 140 (cento e quarenta) dias multa, fixando-se cada dia multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo. Condena-se o Acusado ao pagamento das custas judiciais. Concede-se ao Réu o direito de recorrer da Sentença em liberdade. Após o trânsito em julgado desta que será certificado pelo Cartório, lance o nome do Réu no rol dos culpados, procedendo-se às comunicações e anotações pertinentes, bem como expedindo-se o competente Mandado de Prisão. Com relaçao aos Bens apreendidos, ao Ministério Público. P.R.I. 
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